
This file has been cleaned of potential threats.

If you confirm that the file is coming from a trusted source, you can send the following SHA-256 

hash value to your admin for the original file.

19dc0fa91f9fedfba7f7067e52361e6d74b0158b8a5ef7d69ccf119cf7c0da77

To view the reconstructed contents, please SCROLL DOWN to next page. 



1 
 

https://amazoniareal.com.br/desmatamento-em-terras-publicas-nao-destinadas-5-tamanhos-de-imoveis-rurais/ 

 

Desmatamento em terras 
públicas não destinadas-5: 
tamanhos de imóveis rurais 

Por Amazônia Real Publicado em: 17/05/2023 às 15:24 

 

 

 

Por Aurora Miho Yanai, Paulo Maurício Lima 

de Alencastro Graça, Leonardo Guimarães 

Ziccardi, Maria Isabel Sobral Escada e  

Philip Martin Fearnside  



2 
 

 
Os imóveis rurais foram separados em grupos de tamanhos com base nos “módulos fiscais” 
definidos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Para nossa 
área de estudo, o tamanho de um módulo fiscal é de 100 ha. Dividimos a atual categoria 
“pequenos” do INCRA (1 a 4 módulos fiscais) em dois tipos devido ao grande número de 
imóveis rurais com tamanhos inferiores a 400 ha e para permitir comparações com estudos 
anteriores que definiram “pequenos imóveis rurais” como < 100 ha. Os imóveis rurais na 
faixa de 100 a 400 ha foram denominados “semi-pequenos” com base em L’Roe et al. [1] 
(Tabela 1). 

Na maior parte do mundo, um imóvel rural com 400 ha, ou mesmo um com 100 ha, não 
seria considerado “pequeno”. No entanto, no Brasil a definição oficial de “pequeno” na 
Amazônia era < 100 ha até 2004, posteriormente houve um aumento para quatro módulos 
fiscais (ou seja, 400 ha) – uma mudança que permitiu beneficiar ocupante de terras com 
programas de assistência governamental e outros benefícios (como menores restrições sob 
o Código Florestal do Brasil), mantendo um discurso político focado em ajudar os 
“pequenos” agricultores. O termo “semi-pequeno” criado por L’Roe et al. [1] para aqueles 
na faixa de 100-400 ha permite distinguir esse grupo daqueles que são realmente pequenos, 
ao mesmo tempo em que não cria confusão com o grupo “médio” que agora começa 
oficialmente em 400 ha. 

Tabela 1. Tipos de imóvel, baseados em módulos fiscais (1 módulo fiscal em nossa área de estudo = 

100 ha). 

 

Identificamos 628 imóveis rurais com base no conjunto de dados do mapa vetorial de 
imóveis rurais das seguintes fontes: (i) Cadastro Ambiental Rural (CAR = Cadastro 
Ambiental Rural) atualizado até 1º de novembro de 2018 para os municípios de Manicoré e 
Novo Aripuanã [2] (n = 212); (ii) Catálogo de imóveis rurais agrárias do INCRA (Acervo 
fundiário) (n = 408) atualizado até 23 de agosto de 2018 [3] e (iii) SIGEF (Sistema de 
Gestão Fundiária) [4] (n = 8), que é o sistema do INCRA para gerenciar informações 
agrárias em áreas rurais do Brasil. Como os nomes dos ocupantes estavam disponíveis no 
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catálogo de imóveis rurais e nos dados do SIGEF, realizamos uma fusão entre imóveis 
rurais vizinhos com o mesmo nome do ocupante registrado. 

Nosso estudo fornece estimativas de padrões de desmatamento para pastagens para 
diferentes tipos de atores em terras públicas não designadas usando um conjunto de dados 
do Cadastro Ambiental Rural (CAR). Para cada imóvel rural, o CAR registra a área do 
imóvel, a “reserva legal” (uma parcela de cada imóvel que deve ser mantida em floresta 
pelo Código Florestal) e a “área de preservação permanente” (áreas onde o desmatamento é 
proibido, como aqueles a uma distância definida de cursos de água). As informações do 
CAR destinam-se ao monitoramento ambiental e ao controle do desmatamento [5]. 
Infelizmente, o CAR também facilita muito a apropriação de terras ao fornecer um registro 
autodeclarado de reivindicações de terras [6]. Quando completos e validados, os dados do 
CAR fornecerão um conjunto de dados públicos para todos os imóveis do Brasil, incluindo 
seus limites, e em seu estado atual esse conjunto de dados provou seu valor em estudos 
recentes para melhor representar a situação dos imóveis na Amazônia Legal [7, 8]. Até 
junho de 2019, 543.489.672 ha do território brasileiro estavam cadastrados no CAR 
(5.040.807 imóveis), representando 63,8% da área total do Brasil. No estado do Amazonas, 
49.772 imóveis rurais foram registrados no sistema CAR, abrangendo uma área de 
54.496.772 ha, ou 34,7% do estado [9]. 

O CAR é um conjunto de dados público, embora os nomes dos declarantes sejam 
informações confidenciais. No conjunto de dados do CAR para os municípios de Manicoré 
e Novo Aripuanã identificamos espacialmente os imóveis no Distrito de Matupi. Através da 
intersecção entre os dados de imóveis e desmatamentos, pudemos avaliar a área desmatada, 
onde a área desmatada foi distribuída espacialmente e quando as derrubadas foram feitas. 
Isso permite monitorar a velocidade de mudança do uso da terra nos imóveis. 

imóveis, uma vez que o registro do imóvel é autodeclarado. Como o registro do imóvel 
pode ser retificado, é razoável usar o registro mais recente para cada imóvel. Os imóveis 
sobrepostos indicados em versões anteriores do registro foram, portanto, excluídos. 

Sobreposição entre os imóveis e as categorias fundiárias (unidades de conservação e 
assentamentos) 

A interseção entre imóveis rurais e áreas protegidas alerta para possíveis ameaças à floresta 
que está sob proteção. Encontramos médios e grandes imóveis em uma Terra Indígena e em 
uma unidade de conservação. Os limites de tolerância para unidades de conservação e 
assentamentos com imóveis são os de Carvalho [10]: 

Imóveis > 15 Módulos Fiscais (FMs): 3% de um imóvel; 

Imóveis > 4 FMs e ≤ 15 FMs: 4% de um imóvel; 

Imóveis ≤ 4 FMs: 10% de um imóvel. 

Para nossa área de estudo 1 FM = 100 ha. 
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Identificação de lotes 

Para identificar os imóveis no conjunto de dados do SIGEF utilizamos os códigos dos 
marcadores de fronteira (“marcos legais”) encontrados em alguns dos limites de imóveis 
rurais durante nosso trabalho de campo. Os marcadores de fronteira são usados para 
identificar os limites legais (vértices) do imóvel. Utilizamos apenas os dados do SIGEF 
para 8 imóveis, pois a maioria dos demarcadores verificados durante nosso trabalho de 
campo já estavam registrados no catálogo de imóveis agrários e nos dados do CAR. 

Mantivemos em nossa análise apenas imóveis com 100% de sua área dentro da nossa área 
de estudo. Nos casos de sobreposição entre dois ou mais imóveis utilizamos a mesma 
abordagem de L’Roe et al. [1], mantendo as informações mais recentes com base nos dados 
cadastrais ou na última retificação das informações fundiárias. No entanto, quando os dados 
do nosso trabalho de campo (ou seja, o ponto GPS para um canto de um terreno obtido ao 
longo das estradas em 2016 e 2018) eram mais recentes do que os dados do CAR, 
mantivemos os limites do terreno de acordo com os dados do nosso trabalho de campo. [11] 

 

A imagem que abre este artigo mostra uma vista aérea de fazenda de gado em Rondônia 
(Foto: Alexandre Cruz Noronha/Amazônia Real) 
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